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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE/RS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2022 

CONTRATO Nº 096/2022 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
RELACIONADOS À SEGURANÇA E 
MEDICINA DO TRABALHO EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS 
REGULAMENTADORAS DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E PREVIDÊNCIA E GERAÇÃO 
DESSAS INFORMAÇÕES AO e-SOCIAL. 
 

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE, Pessoa Jurídica de Direito Público, CGC/MF 
92.406.057/0001-03, com sede na Rua Recreio nº 233, representado por seu PREFEITO 
MUNICIPAL SR. AVELINO SALVADORI, brasileiro, casado, portador do CPF sob nº 
049.742.390-15 e RG nº 4022796348, residente e domiciliado na Rua Orestes Pedrassani, 
nº 11, na cidade de Alto Alegre/RS, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE 
e de outro lado, ENSEG – ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 03.843.164/0001-79, localizada 
na Rua Saldanha Marinho, nº 167, Centro, na Cidade de Lajeado/RS, Cep 95900-020, 
representada neste ato pelo seu Sócio Proprietário Sr. RICARDO TEOBALDO 
ANTONIAZZI, brasileiro, casado, Engenheiro Mecânico, portador do CPF sob nº 
317.454.400-97 e RG nº 3015774701 SSP/RS, residente e domiciliado na Rua Tiradentes, 
nº 120, Apto 601, Centro, cidade de Lajeado/RS, doravante denominado CONTRATADA, 
por este instrumento e na melhor forma de direito, tem justo e contratado, firmam o 
presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
O presente Contrato rege-se ainda, nos termos da Licitação nos termos da Lei Federal Nº 
10.520 de 17 de julho de 2002, e do Decreto Municipal Nº 3177/2020, com aplicação 
subsidiária da Lei Federal Nº 8.666/93 com suas alterações, e é celebrado com base nos 
seguintes documentos, os quais independem de transcrição, e passam a fazer parte 
integrante deste Instrumento Contratual, em tudo o que não o contrariar: Processo 
Licitatório Nº 065/2022 na Modalidade Pregão Presencial Nº 021/2022. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  
1.1 Contratação de empresa para prestação dos serviços relacionados à segurança e 
medicina do trabalho em conformidade com as normas regulamentadoras do ministério do 
trabalho e previdência e geração dessas informações ao e-Social, obedecendo as 
características constantes no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, compreendendo os 
seguintes Serviços: 
a) Programa de Gerenciamento de Risco / Gerenciamento de Risco Ocupacional NR 
01 (PGR/GRO);  
b) Ata de Instrução e Ordens de Serviço – NR 1;  
c) Comissão Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho (CIPA), NR-5; 
d) Equipamento de Proteção Individual (EPI) – NR 6; 
e) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) NR 7;  
f) Avaliação e controle das exposições ocupacionais a agentes físicos, químicos e 
biológicos NR 9;  
g) Treinamento para Operador de máquinas pesadas – NR12;  
h) Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade (LIP) NR 15;  
i) Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT); 
j) ASO – Atestado de Saúde Ocupacional;  
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k) Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP);  
l) Geração e-Social (Eventos: S2210 – S2220 – S2240);  
m) Treinamento para Implantação do e-social. 
 
Especificações técnicas do objeto: 
1.1 Programa de Gerenciamento de Risco / Gerenciamento de Risco Ocupacional NR 
01 (PGR/GRO): Deverá realizar as avaliações qualitativas e quantitativas dos riscos no 
ambiente de trabalho, implementar medidas de controle, gerenciamento de riscos 
ocupacionais, avaliação de sua eficácia, monitoramento da exposição aos riscos, registro e 
divulgação dos dados em seu plano de ação.  
 
1.2 Ata de Instrução e Ordens de Serviço – NR 1: Deverão ser elaboradas conforme os 
setores, funções e riscos existentes na empresa, obrigações e deveres, repassando aos 
colaboradores com as devidas responsabilidades de ambos.  
 
1.3 Comissão Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho (CIPA), NR-5: Auxiliar 
na formação da CIPA, tendo está o objetivo de prevenção e acidentes e doenças 
relacionados ao trabalho, de modo a tornar compatível permanentemente o trabalho com a 
preservação da vida do trabalhador.  
 
1.4 Equipamento de Proteção Individual (EPI) – NR 6: Fornecer modelo de ficha de EPI, 
com identificação da empresa, setor, nome do funcionário e orientações de uso e de 
preenchimento.  
 
1.5 Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) NR 7: A empresa 
será responsável por estabelecer elaborar e fazer a implementação deste programa com o 
objetivo de promoção e preservação da saúde do conjunto dos trabalhadores/servidores. 
Inclusos requisições de exames médicos ocupacionais e complementares, admissionais, 
periódicos e demissionais, com avaliação clínicas e complementares com solicitação via 
site disponibilizado pela empresa.  
 
1.6 Avaliação e controle das exposições ocupacionais a agentes físicos, químicos e 
biológicos NR 9: Estabelecer os requisitos para a avaliação das exposições ocupacionais 
a agentes físicos, químicos e biológicos quando identificados no Programa de 
Gerenciamento de Riscos - PGR, previsto na NR1, e subsidiá-lo quanto às medidas de 
prevenção para os riscos ocupacionais.  
 
1.7 Treinamento para Operador de Máquinas Pesadas de acordo com NR12: Deverá 
disponibilizar treinamento para operador de máquina, via plataforma EAD ou presencial, 
sendo que o município irá optar pela melhor forma de acordo com sua necessidade, a 
empresa obrigatoriamente deverá ter os dois formatos de treinamento disponível com 
certificação emitida automaticamente no final do curso.  
 
1.8 Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade (LIP) NR 15: Elaborar os laudos 
conforme especificado nas Normas Regulamentadoras 15 e 16, de Insalubridade e 
Periculosidade com o objetivo de averiguar e caracterizar operações insalubres e 
perigosas na empresa. Além da importância de comprovar os riscos existentes para evitar 
processos trabalhistas.  
 
1.9 Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT): Deverá elaborar o 
Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho, este documento é exigido pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS através da Instrução Normativa INSS/PRES Nº 
77, de 21 de janeiro de 2015 e tem como objetivo principal a caracterização (ou não) da 
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existência de agentes nocivos à saúde do trabalhador, conforme Anexo IV do Decreto 
3.048 / 99, para fins de obtenção de aposentadoria especial. O LTCAT reúne informações 
para elaboração do PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário dos trabalhadores e atende 
o leiaute S-2241 – Insalubridade – Periculosidade – Aposentadoria Especial do e-Social. O 
LTCAT deve conter informações sobre a existência de tecnologia de proteção coletivo 
individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e 
recomendações sobre a sua adoção no respectivo estabelecimento, observado os 
seguintes aspectos: 
I se individual ou coletivo; 
II identificação da empresa;  
III identificação do setor e da função;  
IV descrição da atividade;  
V identificação de agente nocivo capaz de causar dano à saúde e integridade física, 
arrolado na Legislação Previdenciária;  
VI localização das possíveis fontes geradoras;  
VII via e periodicidade de exposição ao agente nocivo; 
VIII metodologia e procedimentos de avaliação do agente nocivo;  
IX descrição das medidas de controle existentes;  
X conclusão do LTCAT;  
XI assinatura do médico do trabalho ou engenheiro de segurança; e  
XII data da realização da avaliação ambiental. 
 
1.10 ASO – Atestado de Saúde Ocupacional: Elaboração do kit (formulário ASO e 
formulário ANAMNESE) para atendimento médico em admissão, periódico, mudança de 
função, retorno ao trabalho e demissional.  
 
1.11 Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP): Elaboração deste documento 
instituído pelo Decreto nº 3048 de 06/05/1999 do MPAS e Regulamentado pela Instrução 
Normativa, INSS nº 99 de 05/12/2003, que deverá ser mantido atualizado individualmente 
para cada funcionário e fornecido ao INSS quando existir benefício ao funcionário ou 
quando o colaborador for demitido.  
 
1.12 Geração e-Social (Eventos: S2210 – S2220 – S2240): Deverá disponibilizar sistema 
responsável pela gestão dos eventos de SST do e-Social, podendo a empresa fazer o 
envio de forma direta ou gerar arquivo para importação das informações dos Eventos - 
S2210 – S2220 – S2240, no sistema da folha de pagamento/rh do município, a empresa 
deverá auxiliar na conferência de inconsistências e correção de inconsistências e se 
necessário reenvio dos eventos nos prazos legais. A empresa se comprometerá na 
alimentação cadastral deste sistema que é de sua responsabilidade.  
 
1.13 Treinamento de Implantação do e-social: Deverá realizar treinamento presencial na 
sede do município, orientações, adequações, conforme necessidade de implantação dos 
programas no ambiente do poder público, deixando de acordo com a legislação vigente.  
 
1.14 A empresa deverá executar os serviços elencados no item 1.1, levando em 
consideração que o município possuí atualmente o número de aproximadamente 170 
(cento e setenta) funcionários, considerando os estatutários e contratados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO:  
2.1 A empresa deverá fazer a entrega dos laudos e documentações, além dos serviços 
relativas ao objeto do presente contrato, juntamente ao setor de recursos humanos do 
município, obedecendo os prazos legais a serem observados no ato da contratação e com 
início após a ordem de serviço espedida pelo município. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DOS REQUISITOS DOS SERVIÇOS: 
3.1 A empresa deverá possuir estrutura móvel para realização in loco dos serviços 
relacionados aos exames periódicos, permitindo agilidade na realização de tais 
procedimentos.  
 
3.2 A empresa deverá fornecer um canal via site para registro solicitação de exames e 
consultas para novos funcionários, sendo acessado através de usuário e senha.  
 
3.3 A empresa será responsável pela geração dos eventos vinculados a segurança e 
medicina do trabalho, podendo enviar os arquivos diretamente ao eSocial, ou fornece-los 
em formato XML ou TXT, para que seja possível importar as informações para o sistema 
da folha de pagamento do município e assim ser enviados pelo setor de RH do município, 
evitando desta forma retrabalho de digitação de informações. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
4.1 A vigência do contrato se dará por um período de 12 (doze) meses, contados da data 
da assinatura, podendo ser prorrogado, por igual e sucessivos períodos conforme previsto 
no Art.57 da Lei nº 8.666/93, a critério da administração do Município. 
 
CLAUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO: 
5.1 A fiscalização será feita pelo responsável pelo Departamento Pessoal do município, 
servidor público, Sr. Josemar Morgan ou por pessoa devidamente designada para esta 
função pela Secretaria Municipal da Administração. 
 
5.2 O item entregue será examinado(s)/conferido(s) para fins de verificação de sua 
compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo quantidade, qualidade, 
funcionamento e demais requisitos exigidos no edital e seus anexos.  
 
5.3 A fiscalização irá informar todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
Contrato, determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou defeitos 
observados, submetendo à autoridade competente da CONTRATANTE o que ultrapassar 
a sua competência, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes.   
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:  
6.1 Constituem obrigações da CONTRATADA:  
6.1.1 Cumprir todas as cláusulas e condições do presente Edital, do(s) seu(s) Anexo(s) e 
do Contrato decorrente;  
6.1.2 Assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis após notificação. A recusa 
injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas, além daquelas constantes neste instrumento convocatório;  
6.1.3 Custear as despesas com salários, encargos, tributos, seguro, transporte, 
alojamento, alimentação do pessoal técnico e outras que porventura venham a ser criados 
e exigidos por Lei, durante a execução dos serviços, independente de aditivo ou qualquer 
custeio pelo(s) contratante(s);  
6.1.4 Responder pelos danos morais e materiais, causados direta ou indiretamente ao 
Município e a terceiros, durante a execução dos serviços, objeto da Licitação;  
6.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital; 
6.1.6 Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, 
prepostos ou subordinados, e, ainda, por qualquer prejuízo que estes possam causar à 
Administração ou a terceiros, durante o atendimento do objeto; 
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6.1.7 Comunicar por escrito, qualquer anormalidade que, eventualmente, ocorra na 
execução dos serviços, ou que possam comprometer a sua qualidade;  
6.1.8 Assumir inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção 
aos seus empregados, bem como, pelos encargos previdenciários, fiscais, comerciais e 
trabalhistas resultante da execução dos serviços decorrentes desta licitação;  
6.1.9 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se 
fizerem necessárias, em até 25% do valor inicialmente contratado, atualizado, nos termos 
do parágrafo 1º da letra “d” do Inciso II do Art. 65 da Lei 8.666/93 e Diplomas 
Complementares;  
6.1.10 Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito do(s) 

contratante(s) a respeito do presente e dos serviços a ele inerentes. Tratar como 
confidenciais, informações e dados contidos nos sistemas locados, guardando total 
sigilo perante terceiros; 
 
6.2 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
6.2.1 Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento;  
6.2.2 Permitir o acesso da contratada aos locais onde será executado os serviços;  
6.2.3 Fiscalizar a prestação dos serviços, designando um representante, a quem compete 
também informar todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, 
determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados, 
submetendo à autoridade competente da CONTRATANTE o que ultrapassar a sua 
competência, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIREITO DE RESERVA: 
7.1 A CONTRATADA fica ciente de que o Município reserva-se ao direito de apresentar 
variantes aos serviços licitados, podendo ensejar redução ou acréscimo no seu volume e 
quantidade, sem que caiba direito a qualquer indenização ou reclamação, além dos 
serviços realizados. 
 
7.2 Cabe ao Município, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização correlata à 
execução dos serviços e oferta dos produtos, objeto deste Edital. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
8.1 O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor mensal de R$ 2.772,00 (dois mil 
setecentos e setenta e dois reais). Perfazendo R$ 33.264,00 (trinta e três mil duzentos e 
sessenta e quatro reais) referente a 12 (doze) meses, para a prestação dos serviços, 
constante do objeto deste contrato. Todos os valores constantes da proposta vencedora do 
Processo de Licitação Nº 065/2022 - Licitação Modalidade Pregão Presencial Nº 
021/2022. O preço acima mencionado contemplando todos os custos direta ou 
indiretamente relacionados com a execução do contrato. 
 
8.2 O pagamento pelos serviços será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo) dia útil do 
mês subsequente ao mês de referência em relação à prestação dos serviços, mediante a 
apresentação das notas fiscais relativas aos serviços, sendo a primeira mensalidade de 
valor proporcional ao número de dias dentro do mês, contados a partir da data de início do 
contrato, até o último dia do mês.  
 
8.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao licitante vencedor em virtude 
de penalidade ou inadimplência contratual.  
 
8.4 Deverá a empresa vencedora, apresentar o número da conta bancária para 
pagamento.  
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8.5 A nota Fiscal/Fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do número de processo licitatório e o número do Pregão 
Presencial, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do(s) bem(s) e posterior liberação 
do documento fiscal para pagamento, também deverá a Contratada apresentar relatório de 
atividades juntamente com a Nota Fiscal. 
 
CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE E REEQUILIBRIO: 
9.1 No caso de prorrogação do contrato o valor contratado será automaticamente 
reajustado, a cada período de 12 (doze) meses, com base na variação acumulada do 
IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo.  
 
9.2 Os valores poderão ser revistos, sempre que houver a necessidade de restabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme art. 65, inciso II, letra “d”, da Lei 
Federal 8.666/93. O mesmo critério será utilizado em caso de redução no preço. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS:  
10.1 As despesas decorrentes do presente contrato, correrão por conta das Dotações 
Orçamentárias constantes do Parecer Contábil, anexo ao processo, a qual é parte 
integrante do Processo Licitatório Nº 065/2022 na Modalidade Pregão Presencial Nº 
021/2022. 
 
10.2 Os recursos financeiros para as despesas presente contrato serão provenientes da 
seguinte dotação orçamentária para o ano de 2022, conforme Lei Municipal nº 2.752/2021: 
Secretaria Municipal da Administração: 
Projeto/Atividade: 2200 Manutenção da Secretária de Administração 
Elemento: 3390.39.05.00.00.00 Serviços Técnicos Profissionais 
RV: 01 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar as seguintes penas de natureza civil (cláusula penal), 
compensatórias das perdas e danos sofridos pela Administração, conforme art. 408 do 
Código Civil e Administrativa, nos moldes do art. 87, da Lei n° 8.666/93:  
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar 
e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação; 
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;  
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito 
de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o 
valor estimado da contratação;  
d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e 
sem prejuízo ao resultado: advertência;  
e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais 
será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor 
atualizado do contrato;  
f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao 
montante não adimplido do contrato;  
g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 
h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 
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inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do 
contrato.  
i) nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual.  
 
11.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
 
11.3 O presente Contrato é regido em todos os seus termos pela Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, a qual terá sua aplicabilidade, também nos casos omissos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL: 
12.1 O MUNICÍPIO CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente 
Contrato, nas hipóteses previstas nos artigos 78, inciso I a XII, da Lei 8.666/93, sem que 
caiba o Contratado o direito de qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades 
pertinentes.  
 
Parágrafo Único: o presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, 
no todo ou em parte.  
 
12.2 O contrato será rescindido de pleno direito, independente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização a 
CONTRATADA, nos casos de: 
a) Falência ou liquidação da CONTRATADA;  
b) Incorporação, fusão ou cisão da CONTRATADA que venha a prejudicar a execução do 
contrato; 
c) Transferência a outrem, no todo ou em parte as obrigações decorrentes do contrato sem 
a autorização do Município;  
d) Manifesta irresponsabilidade por parte da CONTRATADA de cumprir com as 
obrigações assumidas;  
e) Procedimentos irregulares da CONTRATADA, que venha causar transtornos ou 
prejuízos para o Município e/ou terceiros;  
f) A rescisão do contrato unilateralmente pelo Município acarretará as seguintes 
consequências, sem prejuízo de outras de caráter civil ou criminal, se necessárias: 
I) Assunção imediata do objeto do contrato, por ato próprio do Município, mediante a 
lavratura de termo circunstanciado; 

II) Responsabilização da CONTRATADA por prejuízos causados ao Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO:  
13.1 Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Espumoso/RS para dirimir quaisquer 
dúvidas a respeito do cumprimento do presente Contrato.  
 
13.2 E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente contrato, em duas vias em 
originais de igual teor e forma que, após lido e achado conforme, é assinado pelas partes, 
juntamente com duas testemunhas. 
 

Alto Alegre/RS, 29 de Dezembro de 2022. 
 
 
 

 
 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Alto Alegre 

Rua Recreio nº 233 - CEP: 99.430-000 

Fone: 0.54.3382-1030/1060 - FAX: 054.3382-1122 

 
 

 

 

 
 
 

________________________ 

AVELINO SALVADORI 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

_________________________________ 
RICARDO TEOBALDO ANTONIAZZI 

ENSEG – ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA 
CONTRATADA 

 
 
 
 

_____________________ 
JOSEMAR MORGAN 

RESPONSÁVEL PELO DEPARTAMENTO PESSOAL  
       FISCAL DO CONTRATO 

 
 
Testemunhas: 
 
 
_________________________                                ________________________  
Nome:                                                                       Nome: 
CPF Nº:                                                                     CPF Nº: 
Endereço:                                                                 Endereço: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


